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Data de Nascimento: 08/05/1938 - Ituiutaba - MG. 

Nome da esposa: Gláucia Carvalho Mandim Theodoro 

 

UNIVERSITÁRIOS: 

 

◼ Bacharel em Direito - Turma de 1961 - pela Faculdade de Direito do 

Triângulo Mineiro (Uberaba). 

◼ Doutor em Direito - 1987 - pela Faculdade de Direito da Universidade 

Federal de Minas Gerais. 

 

 

 

EXPERIÊNCIA DOCENTE: 

 

 

◼ Ex-professor da Faculdade de Direito da Universidade de Uberlândia, da 

Faculdade de Direito do Triângulo Mineiro, de Uberaba, e da Faculdade 

de Direito Milton Campos, de Belo Horizonte. 

◼ Professor adjunto de Direito Civil da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Minas Gerais (Concurso de 1982). 

◼ Professor titular de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Minas Gerais (Concurso de 1996). 
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EXPERIÊNCIA EM ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA:  

 

 

◼ Membro integrante da Comissão Julgadora do Concurso Público para 

professor assistente de Direito Civil da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Minas Gerais, realizado nos dias 28 e 29 de 

outubro de 1991. 

◼ Membro representante do Departamento de Direito e Processo Civil e 

Comercial junto ao Colegiado de Coordenação Didática do Curso de 

Graduação, no período de 10.10.84 a 10.10.86; e de 18.03.87 a 

19.03.93. 

◼ Membro representante dos Professores Auxiliares junto à Egrégia 

Congregação da Faculdade de Direito da Universidade Federal de 

Minas Gerais, no período de 1983 a 1984. 

◼ Titular da Comissão Examinadora da Dissertação de Mestrado de Maria 

de Nazaré Serpa, realizada no dia 19.11.92. 

◼ Titular da Comissão Examinadora da Tese de doutoramento de Dilvanir 

José da Costa, realizada em 21.12.92. 

 

CONDECORAÇÕES ESPECIAIS 

2012 – Recebe a Medalha Santo Ivo do Colégio de Presidentes dos 

Institutos dos Advogados do Brasil- Salvador 

2015 – Recebe a Medalha de Mérito da Escola Judicial Desembargador 

Edésio Fernandes (EJEF) do TJMG  

2018 – Recebe o título de Professor Emérito da UFMG 

2019 – Recebe a Medalha de Mérito Desembargador Ruy Gouthier de 

Vilhena do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
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2019/2024- Recebe a Medalha de Honra Presidente Juscelino Kubitschek 

do Governador do Estado de Minas Gerais- Romeu Zema (2019 a 

solenidade de entrega em Diamantina/MG) (2024 o recebimento da 

medalha no TJMG) 

 

 

ATIVIDADES JURÍDICAS:  

 

 

◼ Co-fundador do Conselho Editorial da “Revista Jurídica Mineira”. 

◼ Desembargador aposentado do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

◼ Ex-Juiz de Direito das comarcas de Monte Alegre, Frutal, Uberaba, 

Canápolis e Belo Horizonte. 

◼ Ex-Juiz do Tribunal de Alçada de Minas Gerais. 

◼ Membro da Academia de Direito de Minas Gerais 

◼ Membro da Academia Mineira de Letras Jurídicas 

◼ Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas 

◼ Membro da Association Henri Capitant des Amis de la Culture Juridique 

Française - Grupo brasileiro 

◼ Membro do Conselho Editorial da “Revista Jurídica Mineira” 

◼ Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual. 

◼ Membro do Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro 

◼ Membro do Instituto de Direito Processual 

◼ Membro do Instituto dos Advogados de Minas Gerais 

◼ Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros 

◼ Membro do Instituto Ibero-Americano de Direito Processual 

◼ Membro do International Association Procedural Law 

◼ Membro Titular do Instituto Ibero Americano de Direito Público 

◼ Membro do Instituto Brasileiro de Direito do Seguro 
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◼ Membro Benemérito da Academia Brasileira de Direito Proc. Civil 

◼ Integrou a comissão de juristas encarregados pelo Senado Federal da 
elaboração do Anteprojeto do Código de Processo Civil Brasileiro de 
2015. 
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LIVROS PUBLICADOS: 

 

 

◼ “A Execução de Sentença e a Garantia do Devido Processo Legal”, 

Rio, Aide, 1987 

◼ “A Insolvência Civil”, 6ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 2009 

◼ “A Lei do Inquilinato Anotada e Comentada”, 2a. ed., Rio de Janeiro, 

Forense Universitária, 1995 

◼ Apontamentos sobre a responsabilidade civil na denúncia dos contratos 

de distribuição, franquia e concessão comercial (em coautoria com 

Adriana Mandim Theodoro de Mello). Belo Horizonte: Movimento 

Editorial da Faculdade de Direito da UFMG, 2001 

◼ “A Posse”, Vitória, TJES/AMAGES, 1986 

◼ “A reforma da execução do título extrajudicial”, Rio de Janeiro, 

Forense, 2007 

◼ “Acidente de Trabalho e Responsabilidade Civil Comum”, 2ª ed., 

São Paulo, Saraiva, 1987 

◼ “Alguns Impactos da Nova Ordem Constitucional sobre o Direito 

Civil”, in relatório da UFMG, capítulo do livro “O Direito de Família e do 

Menor”, coordenação Sálvio de Figueiredo, Del Rey, 3ª ed., 1993 

◼ “As Inovações no Código de Processo Civil”, 6ª ed., Rio, Forense, 

1996 

◼ “As novas reformas do Código der Processo Civil”, 2ª ed., Rio de 

Janeiro, Forense, 2007 

◼ “Autotutela executiva: execução extrajudicial positivada. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto e ANDRADE, Érico, Rio de Janeiro: 

Forense, 2024 
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◼ “Boa-fé e processo – Princípios éticos na repressão à litigância de 

má-fé – Papel do juiz”, in Estudos de Direito Processual Civil 

(Homenagem ao Prof. Egas Dirceu Moniz de Aragão), coord. Luiz 

Guilherme Marinoni, São Paulo: RT, 2006; 

◼ “Código de Processo Civil Anotado”, 26ª ed., Rio de Janeiro, 

Forense, 2.023 

◼ “Coisa Julgada Inconstitucional”, coord. Carlos Valder do 

Nascimento, América Jurídica, Rio de Janeiro, 2005; 

◼ “Coisa Julgada Inconstitucional: A Questão da Segurança 

Jurídica”, Humberto Theodoro Júnior, Juliana Cordeiro de Faria e 

Carlos Valder do Nascimento, Ed. Fórum, Belo Horizonte, julho/2011; 

◼  “Comentários ao Código de Processo Civil”, 2 ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 1979. v. IV. (art. 566 a 795) 

◼ “Comentários ao Código de Processo Civil”, 2ª ed., v. V, Rio, 

Forense, 1983 (art. 796 a 889) 

◼ “Comentários aos arts. 693 a 721”, in “Comentários ao Código de 

Processo Civil Brasileiro. Do direito das obrigações (arts. 579 a 721)” 

(et. al.), Rio de Janeiro: Forense, 2009, vol. 6; 

◼ Comentários aos arts. 131 e 132, in “Constituição Federal 

Comentada”, Ed. Forense, 2018, págs. 126/1135; 

◼ “Comentários ao Código de Processo Civil”, v. IV, Rio, Forense, 

1979 

◼ “Comentários ao Código de Processo Civil”, Rio de Janeiro, 

Forense, v., t. 1, 2008 

◼ “Comentários ao Código de Processo Civil”, Rio de Janeiro, 

Forense, v., t. 2, 2008 
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◼ “Comentários ao Código de Processo Civil [Da Execução em 

Geral]”, vol. XV, arts. 771 a 796, Ed. São Paulo, Ed. Saraiva, 2017; 

◼ “Comentários ao Código de Processo Civil brasileiro. Do direito 

das obrigações (arts. 579 a 721) (et al)”, Rio de Janeiro, Forense, vol. 

6, 2009 

◼ “Comentários ao Novo Código Civil” – Dos Defeitos do Negócio 

Jurídico ao Final do Livro III, Arts. 138 a 184, Vol. III, Tomo I, 1ª ed., 

Rio de Janeiro, Editora Forense, 2.003 

◼ “Comentários ao Novo Código Civil” – Dos Defeitos do Negócio 

Jurídico ao Final do Livro III, Arts. 185 a 232, Vol. III, Tomo II, 1ª ed., 

Rio de Janeiro, Editora Forense, 2.003 

◼ “Contratos”, 3 volumes, Rio, Aide, 1988 

◼ “Contratos de colaboração empresarial”, THEODORO JÚNIOR, 

Humberto; MELLO, Adriana Mandim Theodoro, Rio de Janeiro, Ed. 

Forense, 2019; 

◼ “Curso de Direito Processual Civil”, Rio de Janeiro, Ed. Rio, 1976 

◼ “Curso de Direito Processual Civil”, vol. I, 65ª ed, Rio de Janeiro, 

Forense, 2023 

◼ “Curso de Direito Processual Civil”, vol. II, 58ª ed., Rio de Janeiro, 

Forense, 2023 

◼ “Curso de Direito Processual Civil”, vol. III, 56ª ed., Rio de Janeiro, 

Forense, 2023 

◼  “Dano Moral”, 6ª ed., atualizada e ampliada, São Paulo, Juarez de 

Oliveira, 2009 

◼ “Dano Moral”, 7ª ed., atualizada e ampliada, Belo Horizonte, Del Rey, 

2.010 

◼ “Dano Moral”, 8ª ed. revisada, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 

Forense, 2.016 
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◼ “Dano Moral”, 9ª ed. revisada, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 

Forense, 2.024 

◼  “Direitos do consumidor”, 11 ed. rev. e atual. e ampl., Rio de 

Janeiro: Forense, 2023 

◼ “Direito de Família”, 2 volumes, São Paulo, LEUD, 1988 

◼ “Direito Processual Civil”, São Paulo, Saraiva, 1978 

◼ "Direito Tributário Contemporâneo", 2ª ed., São Paulo, Ed. RT, 

2.004 

◼ "Embargos de declaração – Remédio hábil para introduzir no 

julgamento o ius superveniens (art. 462 do CPC)", in "Estudos em 

homenagem à Profª ADA PELLEGRINI GRINOVER", DPJ Editora, São 

Paulo, 2.005, 

◼ “Estudo de Direito Processual Civil”, Uberaba, 1974 

◼ “Execução”, Rio de Janeiro, Aide, vol. 3, 1991 

◼ “Execução civil: Estudos em homenagem ao Prof. Humberto 

Theodoro Júnior”, coord. Ernane Fidélis dos Santos et al, São Paulo, 

RT, 2007 

◼ “Fraude Contra Credores - a natureza da sentença pauliana”, 2ª 

ed., Del Rey, 2001; 

◼ “Inovações na lei do inquilinato”, GZ, Rio de Janeiro, 2.010 

◼ “Lei de Execução Fiscal”,14ª ed., São Paulo, Saraiva, 2.022 

◼ “Lei do mandado de segurança comentada: artigo por artigo”, 2ª 

ed., Rio de Janeiro: Forense, 2.019 

◼ “Lições de Direito Processual Civil”, Uberaba, 1975 

◼ “Locação, Mandato e Comodato”, 2ª ed., São Paulo, LEUD, 1987 

◼  “O Contrato Imobiliário e a Legislação Tutelar do Consumo”, Rio 

de Janeiro, Editora Forense, 1ª ed., 2.002; 
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◼ “O Contrato e a Interferência Estatal no Domínio Econômico”, 

capítulo do livro “Atualidades Jurídicas”, Del Rey, 1ª ed., vol. 3, 1993 

◼ “O Contrato e seus Princípios”, Rio, 3ª ed.,  Aide, 2001 

◼ “O contrato e sua função social”, 3ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 

2008; 

◼ “O contrato e sua função social: a boa-fé objetiva no ordenamento 

jurídico e a jurisprudência”, 4ª ed. revista, atualizada e ampliada, Rio 

de Janeiro, Forense, 2.014 

◼ “O cumprimento das sentenças e a garantia do devido processo 

legal”, 3ª ed., Belo Horizonte, Mandamentos, 2007 

◼ “O mandado de segurança segundo a Lei nº 12.016, de 07 de 

agosto de 2009”, Rio de Janeiro, Forense, 2009 

◼ “Novo código de processo civil anotado”, 23ª ed., revista e 

atualizada, Rio de Janeiro, Forense, 2020 

◼ “Negócio jurídico”, THEODORO JÚNIOR, Humberto; FIGUEIREDO, 

Helena Lanna, Rio de Janeiro, Forense, 2021 

◼ “Novo CPC: fundamentos e sistematização, THEODORO JÚNIOR, 

Humberto; NUNES, Dierle; BAHIA, Alexandre Melo Franco; PEDRON, 

Flávio Quinaud, (et al)”, 3ª ed., revista e atualizada e ampliada, Rio de 

Janeiro, Forense, 2.016 

◼ “Pacto marciano: A autotutela satisfativa como importante 

instrumento na política universal de superação da crise vivenciada 

pela execução civil”, in “Estudos em homenagem a Sérgio Bermudes”, 

Editora GZ, Rio de Janeiro, 2023, p. 327/350; 

◼ “Pacto marciano: A autotutela satisfativa como importante 

instrumento na política universal de superação da crise vivenciada 

pela execução civil”, in “Revista da Academia Brasileira de Letras 

Jurídicas”, nº 40, GZ Editora, Rio de Janeiro, set./2023, p. 50/88; 



 

 

10 

◼ “Precedentes no processo brasileiro”, Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto; ANDRADE, Érico. 

◼ “Prescrição e decadência”, Ed. Forense, 3ª ed., Rio de Janeiro: 

2.024 

◼ “Primeiras lições sobre o novo direito processual civil brasileiro: 

de acordo com o novo Código de Processo Civil, Lei 13.105, de 16 

de março de 2.015”, THEODORO JÚNIOR, Humberto; OLIVEIRA, 

Fernanda Alvim Ribeiro de (coord.);  REZENDE, Ester Camila Gomes 

Norato (coord.), Rio de Janeiro, Forense, 2.015 

◼  Precedentes no processo brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto; ANDRADE, Érico.  

◼ Prescrição da pretensão de petição de herança, in Revista dos 

Tribunais, ano 110, abril/2021, vol. 1026, p. 263/302 

◼ “O Procedimento Monitório”, Uberaba, 1976 

◼ “Processo Cautelar”, 24ª ed., Revista ampliada e atualizada (com 

análise das reformas do CPC, até a lei nº 11.441, de 04.01.2007), São 

Paulo, Leud, 2008 

◼ “Processo Cautelar”, 25ª ed., revista e atualizada, São Paulo, Leud, 

2010  

◼ “Processo civil: Novas tendências: Estudos em homenagem ao 

Professor Humberto Theodoro Júnior”, coord. Fernando Jayme, 

Juliana Cordeiro de Faria e Maira Terra Lauar, Belo Horizonte, Del 

Rey, 2008 

◼  “Processo de execução e cumprimento de sentença”, 32ª ed., 

Forense, 2.023 

◼ “Processo de execução e cumprimento da sentença”, 29ª ed., 

Revista ampliada e atualizada, São Paulo, Leud, 2.017 
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◼ . “O Processo Civil Brasileiro no Limiar do Novo Século”, 2ª ed., 

Rio de Janeiro, Forense, 2002; 

◼  “Os princípios do direito processual civil e o processo do 

trabalho”, capítulo do livro “Compêndio de Direito Processual do 

Trabalho”, 2ª ed., LTr, São Paulo, 2001; 

◼ “Posse e Propriedade”, São Paulo, LEUD, 1986 

◼ “Posse e Usucapião”, Rio de Janeiro, Aide, 1991 

◼ “Processo Cautelar”, 19ª ed., São Paulo, LEUD, 2000 

◼ “Processo civil: Aspectos relevantes: Estudos em homenagem ao 

Prof. Humberto Theodoro Júnior (coord. Bento Herculano Duarte e 

Ronnie Preuss Duarte), São Paulo, Método, 2007, v. 2 

◼ “Processo civil brasileiro: novos rumos a partir do CPC/2015 – 

atualizado de acordo com a Lei 13.256/2016 (et al)”, Belo Horizonte, 

Dey Rey, 2.016  

◼ “Processo de Conhecimento”, 2ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1981 

◼ “Processo e Constituição” (et al), GZ, Rio de Janeiro, 2.010 

◼ “Processo de Execução”, 20ª ed., São Paulo, LEUD, 2000 

◼ “Propriedade e Direitos Reais Limitados”, Rio de Janeiro, Aide, 

1991 

◼ “Recursos no Superior Tribunal de Justiça”, Sálvio de Figueiredo et 

alii, São Paulo, Saraiva, 1991 

◼ “Recursos”,  Rio de Janeiro, 4ª ed., 2ª tiragem, Aide, 1992 

◼ “Responsabilidade Civil”, São Paulo, LEUD, 1986 

◼ “Responsabilidade Civil”, v. II, Rio de Janeiro, Aide, 1989 

◼ “Sentença”, Rio de Janeiro, 1ª ed., 2ª tiragem, 1992 

◼ “Sucessões”, Rio de Janeiro, Aide, 1990 

◼ “Terras Particulares: Divisão, Demarcação, Tapumes”, 4ª ed., São 

Paulo, Saraiva, 1999 
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◼ “Terras particulares: demarcação, divisão, tapumes”, rev. e atual. 

São Paulo: Leud, 1981 

◼ “Terras particulares: demarcação, divisão, tapumes”, rev. e atual. 

de  acordo com o Código de Processo Civil de 2015 e a Lei nº 

13.256/2016, 6ª ed., São Paulo: Saraiva, 2018 

◼ “Títulos de Crédito e outros Títulos Executivos”, São Paulo, 

Saraiva, 1986 

◼ “Tutela Cautelar”, Rio, Aide, 1992  

◼ “Tutela diferenciada como meio de incrementar a efetividade da 

prestação jurisdicional” (et al), GZ, Rio de Janeiro, 2.010 

◼ “Tutela diferenciada: Opção do credor entre a ação executiva e a 

ação ordinária de cobrança”, in Studi di Diritto Processuale Civile, in 

onore di Giuseppe Tarzia, Giuffrè Edidore, 2005; 

◼ “Tutela jurisdicional de urgência – Medidas cautelares e 

antecipatórias”, Rio de Janeiro, Ed. América Jurídica, 2.001  

 
 

 

 

 

ATUALIZAÇÃO DAS OBRAS DO PROF. ORLANDO GOMES: 

 

 

◼ “Contratos”, Forense, 1994 

◼ “Direitos Reais”, Forense, 1996 

◼ “Introdução ao Direito Civil”, Forense, 1995 

◼ “Obrigações”, Forense, 1995 

◼ “Sucessões”, Forense, 1996 
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ARTIGOS DOUTRINÁRIOS 

 

 

•  NA IMPRENSA ESTRANGEIRA: 

 

◼ Estabilização da demanda e “mutatio libelli”: Breve visão 

comparatística entre os regimes do CPC brasileiro e do CPC 

italiano, in II diritto degli affari. Rivista Quadrimestrale, anno XI 

(2021). Gennaio-Aprile/Milano; 

◼ Estabilização da demanda e “mutatio libelli”: Breve visão 

comparatística entre os regimes do CPC brasileiro e do CPC 

italiano, in “Coisa Julgada – Aspectos comparados Brasil-Itália”, 

(coord. Érico Andrade, Juliana Cordeiro de Faria, Martino Zulberti), 

Ed. Foco, 2022, São Paulo, pág. 39/52; 

◼ “La Mision Política del Poder Judicial”, in “Juris”, nºs 6.793 

(p.2-6) e 6.794 (p.2-7), Argentina, Rosário, 1980; 

◼ “Los Poderes del Juez Frente a la Prueba”, in  “Juris”, nºs 7.113 

(p.3-7), 7.114 (p. 3-7), 7.115 (p. 3-7), Rosário, Argentina, 1981; 

◼ “Responsabilidade civil objetiva derivada de execução de 

medida cautelar ou medida de antecipação de tutela”, in 

“Revista Iberoamericana de Derecho Procesal, Buenos Aires, ano 

1, nº 1, 2.002, p. 51/73; 
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•  NA IMPRENSA NACIONAL: 

 

◼ “A ação civil pública e a tutela cautelar”, in “Doutrina em 

Consórcio”, t. 1, v. 1, São Paulo, Hermes Ed., 1990, p. 17-41; 

◼ “Ação pendente contra pessoa jurídica – Cisão parcial 

durante o processo – Julgamento de mérito sem citação das 

sociedades sucessoras – Cabimento de ação rescisória”, in 

“Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do 

consumidor”, nº 45, jun.-jul./2012, p. 5/25;  

◼ “Ação pendente contra pessoa jurídica – Cisão parcial 

durante o processo – Julgamento de mérito sem citação das 

sociedades sucessoras – Cabimento de ação rescisória”, in 

“Revista Jurídica LEX”, Lex Editora, São Paulo, vol. 57, mai.-

jun./2012, p. 30/48; 

◼ “Ação de prestação de contas – força executiva da sentença – 

Prescrição”, in “Execução Civil e temas afins do CPC/1973 ao 

novo CPC” – ESTUDOS EM HOMENAGEM AO PROF. ARAKEN 

DE ASSIS – Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 534/549; 

◼ “A ação jurídica e incidente de falsidade: falso ideológico e 

intervenção de terceiros”, in “Revista de Processo”, v. 51, p. 32-

41, 1988; 

◼ “A ação rescisória e o problema da superveniência do 

julgamento da questão constitucional”, in “Revista de 

Processo”, vol. 79, jul.-set./95, pág. 159/171; 

◼ “A ação rescisória no Novo Código de Processo Civil”, in 

RBDPro [Edição Especial – Trabalhos apresentados no XXVI 
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Encontro Pan-americano de Direito Processual], nº 90, ano 23, 

abr./jun.-2015, Editora Fórum, p. 279/306; 

◼ “A ação rescisória e os julgamentos fracionados do mérito da 

causa”, in “Direito Civil e Processo” – Estudos em homenagem ao 

Prof. Arruda Alvim, Ed. RT, São Paulo, 2.007, p. 565/572; 

◼ “A arbitragem como meio de solução de controvérsias” 

(DOUTRINA), in “Revista Síntese de Direito Civil e Processual 

Civil”, ano I, nº 2, nov.dez./1999, pág. 5/16; 

◼ “A arbitragem como meio de solução de controvérsias”, 

(DOUTRINA), in “GENESIS - Revista de Direito Processual Civil”, 

ano IV, nº 14, out.-dez./1999, pág. 703/714; 

◼ “A arbitragem como meio de solução de controvérsias”, in 

Revista Forense, vol. 353, jan.fev./2.001, p. 107/116;  

◼ “A brief discussion of the politicization of the judiciary and 

the view of its application in Brazilian law”, in “VRÜ – 

Verfassung und Recht in Übersee – Law and politics in africa / 

Asia / Latin America“, 2011, n.44, p. 381/408; 

◼ “A cédula de crédito bancário”, in "Revista Síntese de Direito 

Civil e Processual Civil", nº 26, nov.dez./2.003, p. 5/44; 

◼ “A cédula de crédito bancário”, in "Revista de Direito Bancário, 

do Mercado de Capitais e da Arbitragem", Ed. RT, nº 22, 

out.dez./2.003, p. 13/52; 

◼ "A cédula de crédito bancário", in "Revista Forense", vol. 380, 

jul.-ago/2005, p. 119/147; 

◼ “A cédula de crédito bancário”, in “Revista dos Tribunais 

(Edições Especiais/100 Anos)”, Doutrinas Essenciais / Direito 

Empresarial / Títulos de Crédito, vol. V, dez./2010, p. 669/714; 
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◼ “A cédula de crédito bancário como título executivo 

extrajudicial no direito brasileiro”, in “Revista Jurídica”, nº 362, 

Ed. Notadez, dez./2007, p. 11/34; 

◼ “Acesso à justiça – Sociedade empresarial – Cláusulas 

estatutárias que condicionam a formação da vontade social 

quanto ao interesse em litigar ou não a procedimentos 

internos especiais: Ausência de violação ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição”, in “Revista de Processo, ano 45, 

nº 301, mar./2020, p. 303/324; 

◼ “A cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda  Pública 

segundo a Lei 6.830, de 22.09.1980”, in “Revista dos Tribunais – 

Edições Especiais / 100 anos”, vol. VII, “Doutrinas Essenciais – 

Direito Tributário / Direito Processual Administrativo e Judicial”, 

2011, p.327/347;  

◼ “A coisa julgada e a rescindibilidade da sentença”, in 

“Jurisprudência Mineira”, v. 128, p. 1-23, out./dez.1994; 

◼ “A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos 

processuais para seu controle”, in “Revista Ibero-Americana de 

Direito Público, vol. III, Ed. América Jurídica, Rio de Janeiro, ano 

2, 1º trimestre de 2.001, p. 77/95;  

◼ “A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos 

processuais para seu controle”, in “GÊNESIS - Revista de 

Direito Processual Civil”, nº 21, jul.set./2001, p. 542/562; 

◼ “A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos 

processuais para seu controle”, in “Revista dos Tribunais”, vol. 

795, jan./2.002, p. 22/40; 
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◼ “A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos 

processuais para seu controle”, in “Revista do Ministério 

Público”, Porto Alegre/RS, nº 47, 2.002, p. 115/147; 

◼ “A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos 
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